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ANEXO III 
 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS PREGÃO ELETRÔNICO 

(SRP) Nº 9/2021-029   __ 
 

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE BOM JESUS DO TOCANTINS/PREFEITURA 

MUNICIPAL, entidade de Direito Público, com CNPJ nº 22.938.757/0001-63, com sede à Avenida 

Jarbas Passarinho, nº s/n, Centro, Bom Jesus do Tocantins, Estado do Pará, ora denominado de 

CONTRATANTE, através da Secretaria Municipal de Obras, Trasportes e Urbanismo 

representada pelo Vice Prefeito, Sr. Jeilson dos Reis Santos portador do CPF nº 661.504.002-63, 

residente e domiciliado na Rua São Mateus s/n, Bairro Centro, CEP 68.525-000, na cidade de Bom Jesus 

do Tocantins/PA, Fundo Municipal de Saúde, Inscrita no CNPJ/MF sob o nº 11.695.769/0001-

98, representado legalmente pelo Sr. Marcelos de Oliveira Silva, portador do CPF nº 787.104.052-

91, residente e domiciliado na Rua Marechael Rondon s/n, Bairro: Laranjeiras, CEP 68.525-000, na 

cidade de Bom Jesus do Tocantins/PA, Secretaria  Municipal de Educação, representada legalmente 

pela Sr. Gilberto Vieira Pontes, portador do CPF nº 436.306.693-87, residente e domiciliado Tva 

Castelo Branco s/n, Bairro: Centro, CEP 68.525-000, na cidade de Bom Jesus do Tocantins/PA, Secretaria 

Municipal de Agricultura representada legalmente pela Srª. Luzineide Souza de Maraes, portador 

do CPF nº 697.703.442-49, residente e domiciliado Rua Pereira,  534, Bairro: Laranjeiras, CEP 68.525-

000, na cidade de Bom Jesus do Tocantins/PA, denominado CONTRATANTE, do outro lado a(s) 

empresa(s) xxxxxxx inscrita com CNPJ: XX.XXX.XXX/XXXX-XX, denominada CONTRATADA, 

considerando o julgamento da licitação na modalidade de PREGÃO, PARA REGISTRO DE 

PREÇOS, sob nº. 9/2021-034, publicada no dia / /2021, RESOLVE registrar os preços das empresas, 

nas quantidades estimadas, de acordo com a classificação por elas alcançadas por lote, atendendo as 

condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, e 

regido pela Lei Federal nº. 10.520/2002, pela Lei Federal no 8.666/93 e suas alterações e em 

conformidade com as disposições a seguir. 

CLAUSULA PRIMEIRA  

DO OBJETO 

A presente Ata tem por objeto o registro de preços que objetiva a REGISTRO DE PREÇOS 

QUE OBJETIVA A CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA AQUISIÇÃO DE PEÇAS 

AUTOMOTIVA E SERVIÇOS PARA ATENDER A FROTA PRÓPRIA DO MUNICÍPIO. Nº 

9/2021-034, que passa a fazer parte desta Ata, juntamente com a documentação e proposta de 

preços apresentadas pelas licitantes classificadas. 
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DO PREÇO 

2.1 - Os preços a serem pagos coincidem com os preços definidos, e nele estão inclusos todas 

as espécies de tributos, diretos e indiretos, encargos sociais, seguros, fretes, material, mão- 

de-obra e quaisquer despesas inerentes àcompra. 

2.2 - Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, ressalvado o disposto na cláusula 
terceira deste instrumento. 

2.3 - A existência de preços registrados não obrigará a Administração a firmar contratações 

que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica ou a contratação direta 

para a aquisição pretendida nas hipóteses previstas na Lei Federal nº. 8.666/93, mediante 

fundamentação, assegurando- se ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em 

igualdade de condições. 

CLAUSULA TERCEIRA  

DA ALTERAÇÃO DO PREÇO PRATICADO NO MERCADO E DO REEQUILÍBRIO DA EQUAÇÃO ECONÔMICO-

FINANCEIRA 

3.1 – Quando, por motivo superveniente, o preço registrado tornar-se superior ao preço 

praticado pelo mercado, o órgão gerenciador deverá: 

a) Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 
praticado pelo mercado; 

b) Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido; 

c) Convocar os demais fornecedores para conceder igual oportunidade de negociação. 

 

3.2 – Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 

mediante oferta de justificativas comprovadas, não puder cumprir o compromisso, o órgão 

gerenciador poderá: 

Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de sanção administrativa, 

desde que as justificativas sejam motivadamente aceitas e o requerimento ocorra antes da 

emissão de ordem de fornecimento; 

a) Convocar os demais fornecedores para conceder igual oportunidade de negociação. 

b)Não logrando êxito nas negociações, o órgão gerenciador deve proceder à revogação 

da Ata de Registro de Preços e à adoção de medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 

c) Em caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira, será adotado o critério 

de revisão, como forma de restabelecer as condições originalmente pactuadas. 

d) A revisão poderá ocorrer a qualquer tempo da vigência da Ata, desde que a 

parte interessada comprove a ocorrência de fato imprevisível, superveniente à 

formalização da proposta, que importe, diretamente, em majoração de seus 

encargos. 

e) Em caso de revisão, a alteração do preço ajustado, além de obedecer aos 

CLAUSULA SEGUNDA 
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requisitos referidos no item anterior, deverá ocorrer de forma proporcional à 

modificação dos encargos, comprovada minuciosamente por meio de memória de 

cálculo a ser apresentada pela parte interessada 

 
3.3 – Dentre os fatos ensejadores da revisão, não se incluem aqueles eventos dotados de 

previsibilidade, cujo caráter possibilite à parte interessada a sua aferição ao tempo da 

formulação/aceitação da proposta, bem como aqueles decorrentes exclusivamente da variação 

inflacionária, uma vez que inseridos, estes últimos, na hipótese de reajustamento, modalidade 

que não será admitida neste registro de preços, posto que a sua vigência não supera o prazo 

de um ano. 

a) Não será concedida a revisão quando: 

• Ausente a elevação de encargos alegada pela parte interessada; 
• O evento imputado como causa de desequilíbrio houver ocorrido antes da 
formulação da proposta definitiva ou após a finalização da vigência da Ata; 

• Ausente o nexo de causalidade entre o evento ocorrido e a majoração dos 
encargos atribuídos à parte interessada; 

• A parte interessada houver incorrido em culpa pela majoração de seus próprios 
encargos, incluindo-se, nesse âmbito, a previsibilidade da ocorrência do evento. 

b)  Em todo o caso, a revisão será efetuada por meio de aditamento contratual, 

precedida de análise pela Prefeitura Municipal de Bom Jesus do Tocantins, e não 

poderá exceder o preço praticado no mercado. 

CLAUSULA QUARTA  

DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

4.1 - O preço registrado poderá ser cancelado nas seguintes hipóteses: 

4.1.1 - Pela Administração, quando houver comprovado interesse público, ou quando o 
fornecedor: 

a) não cumprir as exigências da Ata de Registro de Preços; 

b) não formalizar contrato decorrente do Registro de Preços ou não retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável; 

c) não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese de se tornar este superior aos praticados 
no mercado; 

d) incorrer em inexecução total ou parcial do contrato decorrente do registro de preços; 

4.1.2 – Pelo fornecedor, quando, mediante solicitação formal e expressa, comprovar a 
impossibilidade, por caso fortuito ou força maior, de dar cumprimento às exigências do 

instrumento convocatório e da Ata de Registro de Preços. 

4.2 - O cancelamento do registro de preços por parte da Administração, assegurados a ampla 

defesa e o contraditório, será formalizado por decisão da autoridade competente. 

4.2.1 – O cancelamento do registro não prejudica a possibilidade de aplicação de sanção 

administrativa, quando motivada pela ocorrência de infração cometida pelo particular, 
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observados os critérios estabelecidos na cláusula décima primeira deste instrumento. 

4.3 - Da decisão da autoridade competente se dará conhecimento aos fornecedores, mediante 
o envio de correspondência, com aviso de recebimento. 

4.4 - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação 

será efetivada através de publicação na imprensa oficial, considerando-se cancelado o preço 

registrado, a contar do terceiro dia subsequente ao da publicação. 

4.5 - A solicitação, pelo fornecedor, de cancelamento do preço registrado deverá ser formulada 

com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, instruída com a comprovação dos fatos que 

justificam o pedido, para apreciação, avaliação e decisão da Administração. 

CLAUSULA QUINTA  

DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.1 - A Contratante pagará à Contratada pelo fornecimento dos produtos; adquiridos, até o 
trigésimo dia útil após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura correspondente, devidamente 

aceita pelo Contratante, vedada a antecipação. 

5.2 - O pagamento far-se-á por meio de transferência bancária na conta do contratado. 

5.3 – Incumbirão à Contratada a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso da fatura devida, 
a ser revisto e aprovado pela Contratante, juntando-se o cálculo da fatura. 

5.4 - A liquidação das despesas obedecerá rigorosamente o estabelecido na Lei nº 4.320/64 
e alterações posteriores; 

5.5 – Se houver alguma incorreção na Nota Fiscal/Fatura, a mesma será devolvida à 

Contratada para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a 

partir da data de apresentação na nova Nota Fiscal/Fatura, sem qualquer ônus ou correção a 

ser paga pela Contratante. 

5.6 – A eventual inadimplência de um dos órgãos participantes desta Ata não produzirá efeitos 
quanto aos demais. 

5.7 - A Nota Fiscal deverá vir acompanhada da Certidão de INSS, FGTS, Trabalhista e 
municipal sob pena de não recebimento. 

CLAUSULA SEXTA  

DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA E DOS CONTRATOS 

6.1 - O prazo de vigência dessa Ata de Registro de Preços é de 01(um) ano, contado do dia 
posterior à data de sua publicação no Flanelógrafo da Prefeitura Municipal. 

6.2 – O prazo de vigência das contratações decorrentes desse registro de preços apresentará 

como termo inicial o recebimento da ordem de fornecimento (Anexo VIII), e como termo final o 

recebimento definitivo pelo fornecimento dos produtos, pela Administração, observados os 

limites de prazo de entrega fixados no Anexo I. 

CLAUSULA SETIMA  

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas inerentes a esta Ata correrão à conta das respectivas dotações orçamentárias 

dos órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta que aderirem à contratação e serão 
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especificadas ao tempo da ordem de emissão de fornecimento. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Órgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO TOCANTINS 

Ação:  

Unidade: 11 - SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, TRANSPORTE E URBANISMO 

Ação:  

Unidade: 10 - SECRETARIA MUNICICIPAL DE AGRICULTURA 

Ação:  

 

Órgão: 15 -  FUNDEB 

Unidade: 15 - FUNDO DE MANUT. DESENV. EDUCAÇÃO BÁSICA - FUNDEB 

Ação:  

 

Órgão: 14 – FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO-FME 

Unidade: 14 – SECRETARIA MUICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Ação:  

 

Órgão: 13 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE-FMS 

Unidade: 13 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  

Ação:  

 

Natureza da 
Despesa: 

 

 

CLAUSULA OITAVA                                                                                                                    

DA CONVOCAÇÃO PARA RECEBER A ORDEM DE FORNECIMENTO 

8.1 - A emissão da Ordem de Fornecimento constitui o instrumento de formalização da 
aquisição com os fornecedores, em conformidade com os prazos estabelecidos na Lei Federal 

nº. 8.666/93. 

8.2 – Quando houver necessidade pelo fornecimento dos produtos por algum dos órgãos 

participantes da Ata, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para receber a 

ordem de fornecimento no prazo de até 02 (dois) dias úteis. 

8.3 - A Administração poderá prorrogar o prazo fixado no item anterior, por igual período, nos 

termos do art. 64, § 1º da Lei Federal nº. 8.666/93, quando solicitado pelo licitante classificado, 

durante o seu transcurso, e desde que ocorra motivo justificado, aceito pelo ente promotor do 

certame. 

8.4 – Se o licitante classificado em primeiro lugar se recusar a receber a ordem de fornecimento 

ou se não dispuser de condições de atender integralmente à necessidade da Administração, 

poderá a ordem de fornecimento ser expedida para os demais proponentes cadastrados que 

concordarem pelo fornecimento dos produtos ao preço e nas mesmas condições da primeira 

colocada, observada a ordem de classificação. 
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CLAUSULA NONA  

DA ENTREGA E RECEBIMENTO DO FORNECIMENTO DOS PRODUTOS. 

9.1- A entrega dos produtos dar-se-á no prazo máximo de 2 (dois) dias após o recebimento da 
ordem de fornecimento. 

9.2 – A Administração Contratante designará, formalmente, o servidor (ou comissão de, no 

mínimo, 3 três membros, na hipótese do parágrafo 8º do art. 15 da Lei nº 8.666/93) responsável 

pelo fornecimento dos produtos, por meio de termo circunstanciado que comprove a 

adequação do objeto aos termos deste contrato e pela atestação provisória e/ou definitiva dos 

mesmos em até 05 (cinco) dias consecutivos. 

  CLAUSULA DÉCIMA  

DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES 

10.1 - Compete à Contratada: 

a) Entregar o fornecimento dos produtos de acordo com as condições e prazos propostos 

efornece-los dentro do período da validade; 

b) Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo setor competente do 
Contratante; 

c) Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme 

dispõe o inciso XIII, do artigo 55, da Lei Nº 8.666/93 e alterações; 

10.2 - Compete à Contratante: 

a) Efetuar o pagamento do preço previsto na cláusula segunda, nos termos deste instrumento; 

b) Definir o local para fornecimento dos produtos adquiridos; 

c) Designar servidor (ou comissão de, no mínimo, 3 três membros, na hipótese do parágrafo 
8º do art. 15 da Lei nº 8.666/93) responsável pelo acompanhamento e fiscalização pelo 

fornecimento dos produtos adquiridos. 

 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no Edital. 

11.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de 

reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o 

compromisso assumido injustificadamente, nos termos do art. 49, §1º do Decreto nº 

10.024/19. 

11.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o 

descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá 

ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade. 
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CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA  

DA RESCISÃO 

12.1 - A rescisão da Ata poderá ocorrer nas hipóteses e condições previstas nos artigos 78 e 

79 da Lei nº 8.666/93, no que couberem com aplicação do art. 80 da mesma Lei, se for o caso. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA  

DOS ADITAMENTOS 

13.1 - A presente Ata poderá ser aditada, estritamente, nos termos previstos na Lei no 8.666/93, 

após manifestação formal da CONTRATANTE. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA  

DOS RECURSOS 

14.1 - Os recursos, representação e pedido de reconsideração, somente serão acolhidos nos 

termos do art. 109, da Lei no 8.666/93 e alterações posteriores. 
 

DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

15.1 - A execução do contrato será acompanhada pelo (as) Secretaria  e Fundos, designado 

representante da Administração nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93, que deverá atestar à 

execução do objeto contratado, observadas as disposições deste Contrato, sem o que não será 

permitido qualquer pagamento. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA  

DO FORO 

16.1 - Fica eleito o foro de Marabá - PA, para dirimir qualquer dúvida ou contestação oriunda 

direta ou indiretamente deste instrumento, renunciando-se expressamente a qualquer outro, 

por mais privilegiado que seja. 

16.2 - E, por estarem justos e contratados, assinam o presente em três vias de igual teor e 

forma, para igual distribuição, para que produza seus efeitos legais. 

 
Bom Jesus do Tocantins, de de 2021. 

     

Prefeito de Bom Jesus do Tocantins 

Contratante 

 
 

Contratado 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA 
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ANEXO III - A 

 
 

 
Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços nº 9/2021-029 , celebrada 

entre a Prefeitura e Municipal de Bom Jesus do Tocantins e as Empresas cujos preços 

estão a seguir registrados por Item, em face à realização do Pregão Eletronico Nº 

9/2021-034. 

RELAÇÃO DOS ITENS 
 
 
 

 

 
Itens 

 
Especificações 

 
Um 

Quant. Min. Quant. 

Max. 

 
Marca 

Valor Unit. 

 
R$ 

       

 
 

Bom Jesus do Tocantins, de de 2021. 
 
 
 
 

 

 

Prefeito de Bom Jesus do Tocantins 

Contratante 
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ANEXO IV 

MINUTA DO 

CONTRATO 

ADMINISTRATIVO PREGÃO 

ELETRÔNICO (SRP) Nº 9/2021-034 

 

TERMO DE CONTRATO Nº. XXXXXXX , DECORRENTE DA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 9/2021-034 , PARA A 

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA 

AQUISIÇÃO DE PEÇAS AUTOMOTIVA PARA COMPOR A 

FROTA PRÓPRIA DO MUNICÍPIO, AFIM DE SUPRIR AS 

NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL, 

SECRETARIAS E FUNDOS DO MUNICÍPIO DE BOM 

JESUS DO TOCANTINS/PA, POR INTERMÉDIO DA 

PREFEITURA MUNICIPAL, E A PESSOA JURÍDICA 

ABAIXO NOMEADA, CONFORME SE DECLAMAM. 

O MUNICÍPIO DE BOM JESUS DO TOCANTINS/PREFEITURA MUNICIPAL, entidade de 

Direito Público, com CNPJ nº 22.938.757/0001-63, com sede à Avenida Jarbas Passarinho, nº s/n, 

Centro, Bom Jesus do Tocantins, Estado do Pará, ora denominado de CONTRATANTE, através da 

Secretaria Municipal de Obras, Trasportes e Urbanismo representada pelo Vice Prefeito, Sr. 

Jeilson dos Reis Santos portador do CPF nº 661.504.002-63, residente e domiciliado na Rua São 

Mateus s/n, Bairro Centro, CEP 68.525-000, na cidade de Bom Jesus do Tocantins/PA, Fundo 

Municipal de Saúde, Inscrita no CNPJ/MF sob o nº 11.695.769/0001-98, representado 

legalmente pelo Sr. Marcelos de Oliveira Silva, portador do CPF nº 787.104.052-91, residente e 

domiciliado na Rua Marechael Rondon s/n, Bairro: Laranjeiras, CEP 68.525-000, na cidade de Bom 

Jesus do Tocantins/PA, Secretaria  Municipal de Educação, representada legalmente pela Sr. 

Gilberto Vieira Pontes, portador do CPF nº 436.306.693-87, residente e domiciliado Tva Castelo 

Branco s/n, Bairro: Centro, CEP 68.525-000, na cidade de Bom Jesus do Tocantins/PA, Secretaria 

Municipal de Agricultura representada legalmente pela Srª. Luzineide Souza de Maraes, portador 

do CPF nº 697.703.442-49, residente e domiciliado Rua Pereira,  534, Bairro: Laranjeiras, CEP 68.525-

000, na cidade de Bom Jesus do Tocantins/PA, denominado CONTRATANTE, do outro lado a(s) 

empresa(s) xxxxxxx inscrita com CNPJ: XX.XXX.XXX/XXXX-XX, denominada CONTRATADA, 

neste ato representado pelo Sr(a). , Brasileiro(a), Portador(a) da Cédula de Identidade nº. , e 

inscrito         no      CPF/MF        sob     o        nº.      , firmam o presente Termo, mediante 

as Cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 
 

1. Registro de preços que objetiva a registro de preços que objetiva a contratação 
de pessoa jurídica para aquisição de peças automotiva e serviços para atender a frota 
própria do município. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
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2.1. A CONTRATANTE   pagará a CONTRATADA  à

 quantia supra de R$_______________   ( ), referente

 aos quantitativos contratados descritos na tabela abaixo, 

 
 

ITEM DESCRIÇÃO 
 

UNID. QUANTIDAD 

E 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

       

TOTAL: R$   

 

3.1. O presente Termo vigorará pelo período de     (     )      , com início em      de      de 2021, 

e término em     de     de 2022, atendendo aos quantitativos descritos e ao prazo vigente da 

ata de Registro de Preços /2022. 
 
 

4.1. As despesas de execução do presente instrumento correrão por conta do orçamento 

vigente da CONTRATANTE, com as seguintes dotações orçamentárias: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Órgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO TOCANTINS 

Ação:  

Unidade: 11 - SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, TRANSPORTE E URBANISMO 

Ação:  

Unidade: 10 - SECRETARIA MUNICICIPAL DE AGRICULTURA 

Ação:  

 

Órgão: 15 -  FUNDEB 

Unidade: 15 - FUNDO DE MANUT. DESENV. EDUCAÇÃO BÁSICA - FUNDEB 

Ação:  

 

Órgão: 14 – FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO-FME 

Unidade: 14 – SECRETARIA MUICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Ação:  

 

Órgão: 13 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE-FMS 

Unidade: 13 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  

Ação:  

 

Natureza da 
Despesa: 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA 

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 



        

Av.  Jarbas Passarinho, s/n  - Centro – Bom Jesus do Tocantins – CEP: 68.525-000 – email: cplbjt2017@hotmail.com 

 

 
 

5.1 - Para realização dos produtos adquiridos proceder-se-á da seguinte 

forma, de acordo com as necessidades e conveniências da 

CONTRATANTE: 

5.1.1 - A CONTRATADA fornecerá o material, mediante a 

apresentação de “Ordem de Fornecimento” (em duas vias), 

assinadas por servidor responsável e devidamente datado e 

autorizado pelo setor competente; e 

5.1.2 - A     “Ordem         de      Fornecimento”         deverá

 ser devidamente 

atestada quanto ao seu recebimento pela CONTRATADA. 

5.2 - O fornecimento dos produtos deverão ser entregues de acordo com 

a especificação do termo de Referencia. 

 

5.3 - As condições estabelecidas neste termo estendem-se em seu todo 

para a aquisição dos produtos especificados no termo de referência anexo 

a este contrato. 

 

6.1 - As partes devem cumprir fielmente as cláusulas avençadas 
neste contrato, 

respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2 A CONTRATADA deve: 

6.2.1 Nomear preposto para, durante o período de vigência, 

representá-lo na execução do contrato; 

6.2.2 Arcar com todas as despesas diretas ou indiretas 

decorrentes do fornecimento dos produtos, como: tributos, impostos, 

encargos, taxas e demais obrigações vinculadas à legislação 

tributária; 

6.2.3 Manter, durante a vigência do contrato, as condições de 

habilitação exigidas na licitação, devendo comunicar a 

CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da manutenção 

dessas condições; 

6.2.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 

suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 

6.2.5 Responder pelos danos causados diretamente a 

CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na 

execução do contrato, nos moldes do Art. 70, da Lei nº. 8.666/93, que 

no caso do presente objeto se verificará através dos atos praticados 

CLÁUSULA QUINTA – DO FORNECIMENTO 

CLÁUSULA SEXTA – DOS ENCARGOS DAS PARTES 
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ou omissão de seus funcionários ou prepostos, no exercício ou em 

virtude da atividade CONTRATADA, devendo ser imediatamente 

ressarcido; 

6.2.6 Relatar a CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade 

observada em virtude do fornecimento dos produtos e prestar 

prontamente todos os esclarecimentos que forem solicitados; 

6.2.7 Fornecer os produtos dentro das melhores condições, 

zelo e ética, com assiduidade e pontualidade, garantia e qualidade, 

obedecendo rigorosamente aos itinerários e horários estabelecidos 

pela CONTRATANTE; 

6.2.8 Responsabilizar-se por todas as providências e 

obrigações estabelecidas na legislação específica de acidente de 

trabalho, bem como por todas as despesas decorrentes do 

fornecimento dos produtos, tais como: salários, seguro de acidentes, 

taxas, impostos e contribuições, indenizações, vales-transportes, 

vales- refeições, e outras que porventura venham a ser criadas e 

exigidas por Lei; 

6.2.9 Responsabilizar-se por quaisquer ações judiciais movidas 

por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força de Lei, ligadas 

ao cumprimento do contrato; 

6.2.10 Apresentar do fornecimento dos produtos com os itens 

descritos no termo de referência; 

6.3 São expressamente vedadas a CONTRATADA: 

6.3.1 A veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo 

se houver prévia autorização da CONTRATANTE; 

6.3.2 A subcontratação ou a transferência a terceiros, por 

qualquer forma, daexecução do objeto deste contrato, sem prévio 

consentimento, por escrito, da CONTRATANTE; e 

6.3.3 A contratação de servidor pertencente ao quadro de 

pessoal da CONTRATANTE, durante a vigência deste contrato. 

6.4 A CONTRATANTE deve: 

6.4.1 Expedir as Ordens de Fornecimento; 

6.4.2 Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados 

pela CONTRATADA para a fiel execução do contrato; 

6.4.3 Designar servidores da CONTRATANTE para 

acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, nos termos do Art. 

67, da Lei nº. 8.666/93; 

6.4.4 Notificar a CONTRATADA, por escrito, a ocorrência de 

eventuais falhas ou imperfeições no fornecimento dos produtos, 

fixando prazo para sua correção; e 
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6.4.5 Providenciar os pagamentos devidos à contratada, nos 

prazos acordados, e de acordo com as Notas Fiscais/Faturas 

emitidas e atestados os recebimentos do fornecimento dos produtos 

pelo Setor Responsável. 
 

7.1 - Durante a vigência deste contrato, a execução do objeto será 

acompanhada e fiscalizada pelo (a) titular da Prefeitura Municipal de 

Bom Jesus do Tocantins ou por representante da CONTRATANTE, 

devidamente designado para esse fim. 

7.2 - Durante a vigência deste contrato, a CONTRATADA deve 

manter preposto, aceito pela Administração da CONTRATANTE, para 

representa-lo sempre que for necessário. 

7.3 A atestação de conformidade pelo fornecimento dos produtos, 

objeto deste contrato, cabe ao titular do setor responsável pela fiscalização 

do contrato ou a outro servidor designado para esse fim. 
 

8.1. Este contrato poderá ser alterado nos casos previstos no Art. 65, da 

Lei n.º 8.666/93, desde que haja interesse da CONTRATANTE, com a 

apresentação das devidas justificativas. 
 

9.1 - A rescisão deste contrato se dará nos termos dos artigos 79, da 
Lei nº. 8.666/93. 

9.2 - A inexecução total ou parcial deste contrato ensejará 

a sua rescisão com as consequências contratuais previstas em lei. 

9.3 A rescisão do presente contrato poderá ser determinada por ato 

unilateral e restrito da CONTRATANTE. 

9.4 O contrato poderá ser rescindido amigavelmente, por acordo 

entre as partes, desde que haja conveniência para a CONTRATANTE. 

9.5 Independentemente do disposto nesta cláusula, o contrato 

poderá ser rescindido por livre decisão da CONTRATANTE, a qualquer 

época, sem que caiba a CONTRATADA o direito de reclamação ou 

indenização a qualquer título, garantindo-lhe apenas o pagamento dos produtos 

fornecidos e devidamente recebido. 

9.6 No procedimento que visa à rescisão do contrato, será 

assegurado o contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de 

encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá o prazo de 5 (cinco) 

dias úteis para se manifestar e produzir provas relativas à sua defesa. 

 

10.1. O presente contrato fundamenta-se na Lei nº. 8666/93 e suas 

CLÁUSULA SETIMA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

CLÁUSULA OITAVA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
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alterações posteriores 

Lei nº. 8666/93 e suas alterações posteriores, subsidiariamente pela Lei 

nº 10.520/02, no Decreto Federal Nº 7.892/13. 

 

11.1 A CONTRATADA deverá apresentar junto à entrega do objeto ou o 
fornecimento dos 

produtos solicitados nota fiscal para conferencia e aceito, sob pena de 

devolução da nota, do objeto ou recusa dos produtos, abrindo o prazo de 

24 (Vinte e quatro horas) para reposição dos mesmos. 

11.2 A CONTRATADA deve emitir a nota fiscal/fatura relativa ao 

fornecimento dos produtos em 2 (duas) vias, que deverá ser entregue na 

Prefeitura Municipal de Bom Jesus do Tocantins, para fins de 

liquidação e pagamento, acompanhada das seguintes comprovações: 

11.2.1 Certidão Negativa de Débitos da Previdência Social - CND; 

11.2.2 Certidão de Regularidade do FGTS-CRF; 

11.2.3 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

11.2.4 Certidão de Tributos Municipal e 

11.3 A nota fiscal/fatura emitida deverá conter informações relativas 

à quantidade unitária dos produtos prestados e quantidade total. 

11.4 A nota fiscal/fatura não deverá conter arredondamentos de valores. 

11.5 O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE até o 30º. 

(trigésimo) dia útil do mês subsequente após a apresentação da Nota 

Fiscal/Fatura correspondente, devidamente aceita pela Contratante, 

vedada a antecipação. 

11.6 Nenhum pagamento será efetuado a CONTRATADA na 

pendência de qualquer uma das situações abaixo especificadas, sem que 

isso gere direito a alteração de preços ou compensação financeira: 

11.6.1 Conferência e aprovação do pré-faturamento mensal e 

atestação em conformidade com o fornecimento dos produtos; 

11.6.2 Comprovação de regularidade junto à Seguridade Social 

(CND) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço FGTS - CRF. 

11.7 Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça 

a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente, até que a 

CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. 

11.7.1 A contagem do prazo para pagamento será reiniciado e 

contado da reapresentação e protocolização junto a Prefeitura 

Municipal de Bom Jesus do Tocantins do documento fiscal com 

as devidas correções, fato esse que não poderá acarretar qualquer 

ônus adicional a CONTRATANTE, nem deverá haver prejuízo do 

fornecimento dos produtos pela CONTRATADA. 

11.8 A CONTRATANTE não fica obrigada a adquirir os produtos na 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO 
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totalidade do valor e das quantidades estimadas para a contratação, 

realizando o pagamento de acordo com o fornecimento efetivo dos 

produtos. 

12.1 As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no 

Art. 86, 87 e 88 da Lei 8.666/93 e do Termo de Referência, anexo do Edital. 

 

13.1 Para dirimir 

quaisquer dúvidas que por ventura

 surgirem da execução do presente 

instrumento, as partes elegem o Foro da comarca de Maraba/PA, com 

renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

13.2 Estando as partes de pleno acordo com as cláusulas e 

condições ora pactuadas, firmam o presente Contrato em três vias de igual 

teor na presença de duas testemunhas, para que produza os necessários 

efeitos jurídicos legais, para publicação no prazo legal como condição de 

eficácia. 

Bom Jesus do Tocantins - Pará, 
 
 
 

Prefeitura Município de Bom Jesus do Tocantins - PA 
 
 
 

Contratado 
 

Testemunhas: 

 
1ª. . 
 CPF nº. . 

 
2ª.. CPF nº . 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES 
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